
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.920 - PA 
(2012/0207126-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : DANIEL CORDEIRO PERACCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BRUNO BECKEMBAUER SANCHES DAMASCENO E 

OUTROS
ADVOGADOS : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR  - PA001392 
   PAOLA SUELI PINHEIRO TAVARES E OUTRO(S) - 

PA010234 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.  
ISENÇÃO DE CUSTA. INICIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR AS 
DESPESAS QUE TIVEREM SIDO ANTECIPADAS PELO PARTICULAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Verifica-se da leitura do Recurso Especial interposto pelo 
ESTADO DO PARÁ que, embora o recorrente alegue violação ao art. 27 do CPC, 
sua insurgência está amparada no disposto no art. 15, g da Lei Paraense 
5.738/93, o que torna incabível seu exame a teor da Súmula 280 do STF. 

2.   O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte de que embora o disposto no art. 27 do CPC garanta a 
isenção da Fazenda Pública do pagamento de custas processuais e 
emolumentos, cabe à ela, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem 
sido antecipadas pelo particular.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 237.920 - PA 
(2012/0207126-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : DANIEL CORDEIRO PERACCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BRUNO BECKEMBAUER SANCHES DAMASCENO E 

OUTROS
ADVOGADOS : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR  - PA001392 
   PAOLA SUELI PINHEIRO TAVARES E OUTRO(S) - 

PA010234 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO PARÁ contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

nestes termos ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE 

CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. LEI ESTADUAL 5.738/93 

ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

280/STF. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE 

DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVOS DESPROVIDOS (fls. 443).

2.    Nas razões recursais, o Agravante sustenta violação ao art. 

27 do CPC/73, asseverando, em breve síntese, isenção da condenação em 

despesas processuais, inclusive quando vencido. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório. 
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VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA 

PÚBLICA ESTADUAL.  ISENÇÃO DE CUSTA. INICIAL. ANÁLISE DE 

MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

280/STF. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR AS DESPESAS QUE 

TIVEREM SIDO ANTECIPADAS PELO PARTICULAR. AGRAVO 

REGIMENTO DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Verifica-se da leitura do Recurso Especial interposto 

pelo ESTADO DO PARÁ que, embora o recorrente alegue violação ao 

art. 27 do CPC, sua insurgência está amparada no disposto no art. 15, 

g da Lei Paraense 5.738/93, o que torna incabível seu exame a teor 

da Súmula 280 do STF. 

2.   O acórdão recorrido está em consonância com a 

orientação jurisprudencial desta Corte de que embora o disposto no 

art. 27 do CPC garanta a isenção da Fazenda Pública do pagamento 

de custas processuais e emolumentos, cabe à ela, quando vencida, 

ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   De início, verifica-se da leitura do Recurso Especial 

interposto pelo ESTADO DO PARÁ que, embora o recorrente alegue violação ao 
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art. 27 do CPC, sua insurgência está amparada no disposto no art. 15, g da Lei 

Paraense 5.738/93, o que torna incabível seu exame, em sede de Recurso 

Especial, a teor da Súmula 280 do STF. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 

CIVIL. FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.  ISENÇÃO DE CUSTA. 

INICIAL. ANÁLISE DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

Embora   o  recorrente  alegue  ter  ocorrido  violação  de  

matéria infraconstitucional,  qual seja, dos arts. 27 do CPC e 39, 

parágrafo único,  da  Lei  6.830/90, segundo se observa das razões 

da Corte de origem,  ela  apreciou  a  controvérsia  com  base  na  Lei 

Estadual 4.485/2001, que regulamenta o pagamento de custas 

iniciais. Assim, é impossível  dar  seguimento  ao  apelo especial, pois 

é imperativa a incidência,  por analogia, da vedação prevista na 

Súmula 280 do STF, segundo  a  qual,  "por  ofensa  a  direito  local, 

não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 672.627/SE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 1.9.2015).

3.   Ainda que assim não fosse, é firme a orientação 

jurisprudencial desta Corte de que o disposto no art. 27 do CPC, não garante 

isenção de pagamento de custas ou despesas processuais, apenas assegura a 

prerrogativa de pagamento das despesas processuais ao final do julgamento da 

ação, caso seja vencida.

4.   Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL 

EM TRÂMITE NA JUSTIÇA ESTADUAL. FAZENDA NACIONAL. 

CONDENAÇÃO EM CUSTAS. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 

DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP N. 1144687/RS. 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

1. No recurso especial n. 1.144.687/RS, julgado pela 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08, restou 

pacificado o entendimento de que, "ainda que a execução fiscal tenha 
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sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a incidência da norma 

inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública 

Federal adiantar as despesas com o 

transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias 

ao cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens 

(processada na Justiça Estadual)".

2. No entanto, quanto às custas efetivamente estatais, goza a 

Fazenda Pública Federal de isenção, ainda que a execução fiscal 

tenha sido promovida perante a Justiça Estadual, devendo, apenas 

quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas 

pelo particular.

3. Precedentes: REsp 1267201/PR, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 10.11.2011; e REsp 1264787/PR, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.9.2011.

4. Agravo regimental não provido. Embargos de declaração 

de fls. 322/324 prejudicados (AgRg no RMS 34.838/PR, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.11.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA 

UNIÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL. PAGAMENTO DE CUSTAS 

EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. PRECEDENTES 

SUBMETIDOS AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. Quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda 

Pública Federal de isenção, devendo apenas, quando vencida, 

ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.

2. Ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União 

perante a Justiça Estadual, subsiste a isenção referente às custas 

processuais e emolumentos.

3. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a 

postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39 da Lei 

6.830/80 e 27 do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, 

não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 

transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 

cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a 

Justiça Federal.
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4. Matérias julgadas sob o rito do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ n.º 08/2008.

5. Recurso especial provido (REsp. 1.267.201/PR, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 10.11.2011).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.  

6.   É o voto.

Documento: 1563243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2017 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207126-5 AREsp 237.920 / PA

Números Origem:  200910459434  201130147403

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO BECKEMBAUER SANCHES DAMASCENO E OUTROS
ADVOGADOS : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR  - PA001392 

 PAOLA SUELI PINHEIRO TAVARES E OUTRO(S) - PA010234 
AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : DANIEL CORDEIRO PERACCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR : DANIEL CORDEIRO PERACCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BRUNO BECKEMBAUER SANCHES DAMASCENO E OUTROS
ADVOGADOS : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR  - PA001392 

 PAOLA SUELI PINHEIRO TAVARES E OUTRO(S) - PA010234 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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